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3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º, a nota curricular da 
designada é publicada em anexo ao presente despacho, o qual produz 
efeitos desde 30 de dezembro de 2013.

4 - Publique-se no Diário da República e promova-se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

21 de janeiro de 2014. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

Anexo

(Nota curricular)
Maria Idalina Caldas de Sousa, com 68 anos de idade, ingressou na 

função pública em 14 de setembro de 1973, é assistente operacional, 
desde 8 de abril de 1980, da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças.

207573796 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 1944/2014
Por despacho da subdiretora -geral, por delegação de competências 

do diretor -geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, de 20 de janeiro 
de 2014, foi autorizada a cessação do exercício de funções, em regime 
de substituição, no cargo de chefe de finanças-adjunto do Serviço de 
Finanças de Vila Nova de Gaia 2, do técnico de administração tributá-
ria-adjunto, nível 3, Luís Augusto Barbosa Durão, com efeitos a 31 de 
dezembro de 2013 (inclusive).

27 de janeiro de 2014. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
207582098 

 Direção-Geral do Tesouro e Finanças

Declaração de retificação n.º 106/2014
Declara-se que o Despacho n.º 15226/2013, de 8 de outubro, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 227, de 22 de novembro de 2013, 
saiu com o seguinte lapso, que assim é retificado:

Onde se lê:
«1- É nomeado em comissão de serviço, em regime de substituição, 

no cargo de chefe de divisão da Divisão de Análise e Administração 
(DAA), por motivo de vacatura do lugar, o licenciado Mário José 
Alveirinho Carrega [...]»

deve ler-se:
«1 — É nomeado em comissão de serviço, em regime de substi-

tuição, no cargo de chefe de divisão da Divisão de Análise e Acom-
panhamento (DAA), por motivo de vacatura do lugar, o licenciado 
Mário José Alveirinho Carrega [...]»
20 de janeiro de 2014. — A Diretora-Geral, Elsa Roncon Santos.

207578259 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 2061/2014
1 — Por despacho da Secretária -Geral, de 22 de janeiro de 2013, nos 

termos do disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, 
de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de 
abril, e 64/2011, de 22 de dezembro, foi determinado a cessação, a seu 
pedido, da comissão de serviço do licenciado Vítor Amadeu Machado 
Pimentel Nogueira no cargo de Chefe de Divisão de Política de Coesão 
Económica, Social e Territorial da Direção de Serviços das Questões 
Económicas e Financeiras da Direção -Geral dos Assuntos Europeus do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — O referido despacho produz efeitos a 31 de janeiro de 2014.
27 de janeiro de 2014. — O Diretor do Departamento Geral de Ad-

ministração, Francisco Vaz Patto.
207574338 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
E DA JUSTIÇA

Gabinetes da Ministra da Justiça e do Secretário 
de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.º 2062/2014
Nos termos do artigo 92.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, 

é concedida, pela Ministra da Justiça e pelo Secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros e da Cooperação, ao abrigo das competências de-
legadas por Despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros 
n.º 10774 -B/2013, de 9 de agosto, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 159, de 20 de agosto de 2013, licença sem vencimento para 
o exercício em organismo internacional, como Operational Analyst in 
the Operations Department — na Europol — à Inspetora da Polícia 
Judiciária Joana Isabel Gambóias Lopes do Fundo, com início a 1 de 
fevereiro de 2014, pelo período de 5 (cinco) anos, prorrogável por um 
único período de 4 (quatro), totalizando um máximo de 9 (nove) anos.

27 de janeiro de 2014. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe 
Teixeira da Cruz. — O Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros 
e da Cooperação, Luís Álvaro Barbosa de Campos Ferreira.

207579466 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 2063/2014
O Programa do XIX Governo afirma a necessidade de reduzir custos 

do Estado e procurar modelos mais eficientes de funcionamento, promo-
vendo simultaneamente uma maior eficiência operacional.

No âmbito da implementação da reforma estrutural da Defesa Nacio-
nal e das Forças Armadas - Reforma «Defesa 2020» -, decorrente das 
orientações da Resolução do Conselho de Ministros n.º 26/2013, de 19 
de abril, e da Diretiva Ministerial anexa ao meu Despacho n.º 7527-
A/2013, de 31 de maio, foi determinado que a Direção-Geral de Pessoal 
e Recrutamento Militar, em articulação com os ramos das Forças Ar-
madas (FA), apresentasse a proposta de Conceção Estrutural e o Plano 
Funcional do órgão central de recrutamento, no sentido deste órgão vir 
a assumir centralmente a função recrutamento a partir de 31 de julho 
de 2014, assegurando o planeamento, a direção e a coordenação do 
processo em estreita articulação com os órgãos próprios dos Ramos ao 
nível da execução. 

Assim, 
Considerando a proposta de Conceção Estrutural e Plano Funcional 

do órgão central de recrutamento, de 30 de setembro de 2013, na qual 
se preconiza para este órgão a missão de dinamizar a profissionalização 
do Serviço Militar, através da otimização contínua dos processos de 
Recenseamento Militar, Dia da Defesa Nacional, Recrutamento Militar 
e Reinserção Profissional, conjugada com a criação e desenvolvimento 
dos processos de Comunicação Integrada e de um Sistema de Informação 
para o Serviço Militar, dos quais depende a eficiência operacional e a 
sustentabilidade do atual modelo de serviço militar.

Considerando o Memorando n.º 009/CCEM/2012, de 12 de outubro, 
do Conselho de Chefes de Estado-Maior.

Considerando ainda o abrangente conjunto de competências atribuídas 
explicitamente à DGPRM, na qualidade de órgão central de recruta-
mento, pela Lei do Serviço Militar, respetivo regulamento e demais 
legislação complementar no âmbito do Recenseamento Militar, Dia da 
Defesa Nacional, Recrutamento Militar e Reinserção Profissional.

Considerando o atual Conceito Estratégico de Defesa Nacional, desig-
nadamente no âmbito do vetor de ação estratégico "rentabilizar meios e 
capacidades", e reconhecendo que as "exigências das respostas ao atual 
quadro de ameaças e riscos tornam indispensável que se tenha em conta 
a necessária capacidade de crescimento do sistema de forças, quando 
necessário, por convocação ou mobilização".

Considerando que a configuração do futuro órgão central de recruta-
mento permitirá assegurar, quando necessário e determinado, um "efetivo 
sistema de convocação e mobilização".

Considerando a natureza do Dia da Defesa Nacional como evento 
de sensibilização dos jovens para a temática da Defesa Nacional, con-
substanciada na divulgação conjugada das suas componentes militar e 
não militares.

Aprovo a Conceção Estrutural e o Plano Funcional propostos para o 
órgão central de recrutamento, que deverá passar a designar-se por Órgão 




